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CONTRATO N° 38/2018

CONTRATO N° 38/2018 QUE ENTRE SI
CELEBRAM 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO PIAUÍ E A EMPRESA IP2TEL
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
MULTIMÍDIA EIRELI ME PARA A
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACESSO Á
INTERNET E OUTROS. PROCEDIMENTO DE
GESTÃO ADMINISTRATIVA N°
19.21.0378.0000366/2018-69.

CONTRATANTE: 0 Estado do Piaui, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da
Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Rua Alvaro Mendes, n° 2294, Centro, Teresina-PI,
inscrito no CNPJ: 05.805.924/0001-89, representado neste ato pelo Procurador-Geral de Justiça,
Cleandro Alves de Moura, no uso da competência que lhe é atribuida pelo art. 12, V. da Lei
Complementar Estadual N° 12, de 18 de dezembro de 1993.

CONTRATADO: EMPRESA IP2TEL SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA
EIRELI ME, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 17.493.657/0001-30, estabelecida na Rua Senador
Cândido Ferraz, n° 1250, Sala 302, Jóquei Clube, Edificio The Office Tower, Teresina —PI, CEP:
64.049-250, representada pela Sra. Liz Ivanda Evangelista Pires de Carvalho, portadora da CNH n°
01750798927 DETRAN/PI e CPF (MF) n° 958.104.203-20, de acordo com a representação legal
que lhe é outorgada por contrato social.

Os CONTRATANTES têm entre si, justo e avençado, e celebram o presente instrumento, instruido
no Contrato n.° 38/2018 (Pregão Eletrônico n.° 17/2018), Procedimento de Gestão Administrativa n°
19.21.0378.0000366/2018-69, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO PROCEDIMENTO

1.1 0 presente Contrato obedece aos termos do Edital Pregão Eletrônico n° 17/2018, a proposta de
preços apresentada pela contratada, às disposições da Lei n° 10.520/02, n° 8.666/93 e do Decreto
Estadual n° 11.346/04.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 Contratação de serviço de tecnologia da informação, que permita o tráfego de informações de
caráter corporativo entre localidades a nível estadual simultaneamente, acesso A. rede mundial de

4.computadores (Internet), de segurança de acesso e dados e monitoramento, promovendo a solução ,
de serviços de telecomunicações, por meio de rede IP (Internet Protocol) multisserviços, utilizando
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tecnologia MPLS (Multi Protocol Label Switching), para assim atender as necessidades de todas as

unidades da Procuradoria Geral de Justiça do Piaui e demais localidades dentro do estado do Piaui,

provendo-lhes solução para tráfego de dados, voz e imagens, compreendendo o fornecimento,

instalação e manutenção dos circuitos e equipamentos que compõem a rede de comunicação de

longa distância (WAN — Wide Area Network) com gerenciamento proativo, nas quantidades e com

as especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I).

LOTE I

EMPRESA VENCEDORA: IP2TEL SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA EIRELLI EPP, CNPI N°

17.493.657/0001-30

REPRESENTANTE: LIZ IVANDA EVANGELISTA PIRES DE CARVALHO

TELEFONE: (86) 3301-5300

Item Descrição QTD Velocidade
Valor Unitário

Mensal
Valor Total mensal

1 Link MPLS 21 5mbps R$ 1.376,42 R$ 28.904,82

2 Link MPLS 15 10mbps R$ 2.311,42 R$ 34.671,30

3 Link MPLS 1 15mbps R$ 2.675,00 R$ 2.675,00

5 Link MPLS 1 30mbps R$ 3.670,00 R$ 3.670,00

6 Link MPLS 1 40mbps R$4.128,00 R$4.128,00

7 Link MPLS 1 60mbps R$ 5.610,00 R$ 5.610,00

8 Link MPLS 1 100mbps R$ 7.980,00 R$ 7.980,00

9

Link
Concentrado

ra

1 300mbps R$ 26.763,33

R$ 26.763,33

10 Instalação* 17
Distância de até 100

km
R$ 2.233,33

R$ 37.966,61

11 Instalação* 25
Distância acima de

100 km 
R$ 2.973,33

R$ 74.333,25

VALOR TOTAL DO LOTE II

[(Links de internet X 12) + Instalação*)]

R$ 1.485.129,26 (um
milhão, quatrocentos
e oitenta e cinco mil,
cento e vinte e nove
reais e vinte e seis

centavos).

CLÁUSULA TERCEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:

• Unidade Orçamentária: 25101

• Função: 03

• Programa: 82
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• Projeto/Atividade: 2400

• Fonte de Recursos: 00

• Natureza da Despesa: 3.3.90.39

• Empenho: 2018NE01363

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO

4.1 0 valor total do Contrato é de R$ 1.485.129,26 (um milhão, quatrocentos e oitenta e cinco mil,
cento e vinte e nove reais e vinte e seis centavos), devendo a importância de R$ 455.507,21
(quatrocentos e cinquenta e cinco mil, quinhentos e sete reais e vinte e um centavos) ser atendida
conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente — Lei Orçamentária Anual de
2018.

4.2 0 preço proposto indicado no item 4.1, inclui todos os ônus e custos de materiais, encargos
trabalhistas e sociais com a mão-de-obra e equipamentos necessários A. perfeita conclusão do
serviço.

CLAUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1 0 prazo da prestação dos serviços contratados será de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses,
sem interrupção, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que haja
interesse da Administração e aceitação da parte, conforme dispõe o inciso II do art. 57, da Lei
8.666/93, e observados os requisitos da Lei;

CLAUSULA SEXTA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1 A CONTRATANTE exigirá da CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias Ateis da
assinatura do contrato, prestação de garantia pela execução das obrigações assumidas, cabendo
mesma optar por uma das seguintes modalidades de garantia: Caução em dinheiro ou titulo da
divida pública; Seguro — Garantia; Fiança bancária. A garantia corresponderá a 5% do valor anual
estimado do contrato;

6.1.1 A garantia deverá ter validade durante todo o período de execução do contrato celebrado
e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada
contratação.

6.2 A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após o término do contrato,
caso não haja pendências, observado o disposto no art.56, parágrafo 4°, da Lei 8.666/93, se for o
caso;

6.3 Se a garantia for utilizada em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA se obrigará
a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 48 horas, a contar da data em que for notificada
pela CONTRATANTE;

6.4 Quando se tratar de caução em dinheiro, a CONTRATADA fará o devido recolhimento em
entidade bancária e conta indicada pela CONTRATANTE;
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6.5 Em caso de fiança bancária, deverá constar do instrumento a renúncia, expressa pelo fiador, dos
benefícios previstos nos Artigos. 827 e 835 do Código Civil;

6.6 As garantias prestadas não poderão se vincular a novas contratações, alvo após sua liberação.

CLAUSULA SÉTIMA — DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO

7.1 As metas de níveis de serviços, a periodicidade de aferição e avaliação, bem como o acordo

inicial e ajustes de indicadores, são os previstos no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

CLAUSULA OITAVA — DOS LOCAIS E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1 Os serviços e todos os equipamentos, softwares e acessórios necessários para o funcionamento e

operação dos links de comunicação de dados deverão ser fornecidos/instalados no prazo máximo

de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a contar da data da assinatura do CONTRATO.

8.2 As demais especificações técnicas dos serviços estão previstas no item 4 do Termo de

Referência (anexo I do contrato).

CLAUSULA NONA — DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

9.1 0 recebimento do objeto será realizado individualmente por circuito instalado e ativado.

9.1.1. Após a instalação do circuito pela CONTRATADA, a CONTRATANTE realizará o

procedimento de homologação, através de um teste de conectividade, feito em conjunto pela

CONTRATANTE e pela CONTRATADA, e o de recebimento provisório, através de comunicação

oficial A. CONTRATADA;

9.1.2. 0 recebimento definitivo da CONTRATANTE, também por comunicação oficial à

CONTRATADA, somente será dado após teste de conectividade e a operação estável do circuito por

até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento provisório. Findo esse prazo, se não houver

nenhuma reclamação da CONTRATANTE à CONTRATADA quanto à normalidade do circuito em

questão, o recebimento definitivo sera considerado realizado, mesmo que não tenha havido a

comunicação oficial;

CLAUSULA DÉCIMA — DO REAJUSTE DE PREÇOS

10.1 0 preço consignado neste contrato, sera corrigido anualmente, observado o interregno

mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do

indice Nacional de Preços ao Consumidor — INPC/IBGE ou outro índice que venha a substitui-

lo.

10.1.1 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sera contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 Executar os serviços que lhe forem adjudicados dentro dos padrões e prazos estabelecidos

neste TERMO DE REFERÊNCIA, assim como de acordo com as condições constantes da proposta
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apresentada durante o processo licitatório e em especial:

11.1.1. Atender aos chamados técnicos do Ministério Público do Estado do Piaui, para fins de
prestação do serviço de manutenção nos links e equipamentos em garantia, nos termos do item 6 —
DA GARANTIA DO OBJETO;

11.1.2. Comunicar ao Gestor do CONTRATO, por escrito, qualquer anormalidade, bem como
atender prontamente o que lhe for solicitado ou exigido;

11.1.3. Não transferir a outrem o objeto contratado;

11.1.4. Manter, durante toda a contratação, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório;

11.1.5. Acatar todas as orientações do setor competente da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais
ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados;

11.1.6. Emitir Nota Fiscal/Fatura de Serviços no valor pactuado e condições do CONTRATO,
apresentando-a a CONTRATANTE para ateste e pagamento;

11.1.7. Corrigir os serviços não aceitos pela CONTRATANTE no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas corridas, contadas do aviso da rejeição;

11.1.8 0 contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

11.1.9. 0 contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

11.1.10. Manter a mais absoluta confidencialidade dos materiais e informações que vier a ter
conhecimento em virtude da prestação dos serviços, não podendo divulga-los, copiá-los, editá-los
ou reproduzi-los, com exceção daqueles autorizados pela CONTRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO PIAUÍ

12.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO;

12.2 Recusar com a devida justificativa, qualquer situação do serviço prestado fora das
especificações constantes deste TERMO DE REFERENCIA;

12.3 Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada à aquisição ou prestação
dos serviços;

12.4 Proceder as advertências, multas e demais comunicações legais pelo descumprimento do
CONTRATO firmado;

12.5 Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA e dos recolhimentos sociais
trabalhistas sob sua responsabilidade antes de efetuar os pagamentos devidos;

12.6 Promover a fiscalização e conferência dos fornecimentos executados pela CONTRATADA e
atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos
fornecimentos, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados fora das especificações
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deste TERMO DE REFERÊNCIA;

12.7 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

12.8 Observar para que, durante toda a vigência da contratação, seja mantida a compatibilidade com

as obrigações assumidas e as condições de habilitações exigidas;

12.9 Permitir o livre acesso do pessoal da CONTRATADA ao local de entrega do objeto e da

prestação da manutenção;

12.10 Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no

curso de execução do fornecimento e da manutenção, fixando prazo para sua correção;

12.11 Atestar a Nota Fiscal/Fatura de Serviços após a efetiva prestação do serviço mensal, objeto

deste TERMO DE REFERÊNCIA;

12.12 Efetuar o pagamento A CONTRATADA em observância A forma estipulada pela

Administração;

12.13 Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela indicada;

12.14 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.1. 0 pagamento a favor do licitante vencedor será efetuado até o 10
0 (décimo) dia útil, após o

recebimento definitivo e aceitação dos serviços, mediante a apresentação da respectiva nota

fiscal/fatura devidamente atestada pelo setor competente, observada a ordem cronológica

estabelecida no artigo 50 da Lei n° 8.666/93. Para os fins de pagamento ainda sera solicitada a

apresentação das certidões negativas de débitos relativas ao FGTS, à previdência, ao trabalho,

situação fiscal tributária federal, certidão negativa de tributos estaduais e municipais, mantendo-se

as mesmas condições de habilitação do certame, sendo que as mesmas deverão sempre apresentar

data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais.

13.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo

para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

13.3. Se houver atraso após o prazo previsto, as faturas serão pagas acrescidas de juros de mora de

6% (seis por cento) ao ano, aplicados pro rata die da data do vencimento até o efetivo pagamento,

desde que solicitado pela Empresa.

13.3.1 0 valor dos encargos sell calculado pela fórmula: EM =IxNx VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a

do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da

prestação em atraso.

13.4. Nenhum pagamento será efetuado A licitante vencedora enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a compensação

financeira.
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13.5. A Procuradoria Geral de Justiça reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da

atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

13.6. 0 pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada pela contratada

cuja ordem bancária dará quitação ao pagamento, e nos termos da lei, será debitado do valor devido

ao MP/PI, referente aos serviços prestados, os valores relativos aos tributos e contribuições sociais.

13.7. 0 CNPJ contido na nota fiscal/fatura emitida pela Contratada deverá ser o mesmo que

estiver registrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente, independentemente da

favorecida ser matriz, filial, sucursal ou agência.

13.8. A Administração poderá descontar do valor do pagamento que o fornecedor tiver a receber,

importâncias que lhe sejam devidas, por força da aplicação das multas previstas a seguir.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

14.2 Com fundamento no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com
o Estado do Piaui e será descredenciada do Cadastro Único de Fornecedores de Materiais, Bens e
Serviços para a Administração Direta e Indireta do Estado do Piaui (CADUF), pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30%
(trinta por cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que:

14.2.1 Apresentar documentação falsa;

14.2.2. Fraudar a execução do contrato e/ou ARP;

14.2.3. Comportar-se de modo inidtineo;

14.2.4. Cometer fraude fiscal; ou

14.2.5. Fizer declaração falsa.

14.2.6. Não retirar a nota de empenho, não assinar a ata de registro de preços, ou
não assinar o Contrato, nos prazos estabelecidos.

14.2.7. Deixar de entregar a documentação exigida no certame.

14.2.8. Não mantiver a proposta.

14.3. Para os fins do item 14.2.3, reputar-se-do inidõneos atos tais como os descritos nos artigos
92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n°8.666/1993.

14.4. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei n° 8.666, de 1993; e no art. 7° da
Lei n° 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato e ou
ARP ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser
apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens "14.5", "14.7", "14.8" e
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"14.10" abaixo, com as seguintes penalidades:

14.4.1. Advertência;

14.4.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administração do Ministério Público do Estado do Piaui (MP-

P1), por prazo não superior a 2 (dois) anos;

14.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior; ou

14.4.4. Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Piaui e

descredenciamento no CADUF, ou nos sistemas de cadastramento de

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4" da Lei n° 10.520/2002, pelo

prazo de até 5 (cinco) anos.

14.5. No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a

CONTRATADA estará sujeita A aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor total do

Contrato.

14.6. Configurar-se-á a inexecução total do objeto quando, decorridos 30 (trinta) dias do término

do prazo estabelecido para a realização dos serviços, nenhum deles for entregue pela

CONTRATADA. Neste caso, a Administração poderá cobrar valor excedente a este percentual

se os prejuízos sofridos superarem o montante da multa aplicada, com supedâneo no artigo

416 do CC/02.

14.7. Em caso de retardamento na execução do objeto, será aplicada multa moratória de 1% (um

por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20

(vinte) dias, situação em que poderá ser caracterizada a inexecução parcial do objeto.

14.8. No caso de inexecução parcial do objeto ou de descumprimento de obrigação contratual,

garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita A. aplicação de multa de

até 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato.

14.9. Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto quando, decorridos 30 (trinta) dias do

término do prazo estabelecido para realização dos serviços, houver prestação do serviço pela

CONTRATADA, mas não em sua totalidade.

14.10. 0 descumprimento dos prazos ou obrigações referentes à garantia do objeto referida no item

6.0 do Termo de Referência (anexo I) sujeitará a CONTRATADA A multa de até 10% (dez por

cento) do valor total do Contrato.

14.11. As multas decorrentes de retardamento na execução do objeto poderão ser aplicadas

juntamente As multas por inexecução parcial ou total do objeto, As multas por descumprimento de

obrigação contratual e As multas por descumprimento das obrigações referentes A garantia do objeto.
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14.12. 0 valor da multa e/ou dos prejuízos causados à Contratante poderão ser descontados das
notas fiscais/faturas devidas à CONTRATADA ou da garantia eventualmente prestada, até decisão
final do processo administrativo.

14.12.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada

a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicação oficial.

14.12.2.Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela

CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em divida

ativa.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1 A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em lei.

15.2 Constituem motivos de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou interpelação
judicial:

15.2.1 0 descumprimento ou cumprimento irregular, pela contratada, de quaisquer das
obrigações/responsabilidades relevantes que acarretem prejuízos ao interesse público, bem
como das condições previstas no edital e no contrato.

15.2.2 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação,
não admitidas no edital ou no contrato;

15.2.3 0 cometimento reiterado de faltas ou defeitos na execução do pactuado;

15.2.4 A decretação de falência ou insolvência civil da contratada;

16.2.5 A dissolução da sociedade;

15.2.6 A alteração societária, do objeto social ou modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa que, a juizo da PROCURADORIA, prejudique a aquisição contratada;

15.2.7 0 atraso injustificado na execução dos serviços descritos no contrato após a devida
notificação da contratada;

15.2.8 A paralização, total ou parcial, do objeto descrito no Contrato, sem justa causa e prévia
comunicação A. PROCURADORIA;

15.2.9 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

15.2.10 A lentidão no seu cumprimento, levando a PROCURADORIA a comprovar a
impossibilidade da conclusão da prestação dos serviços;

15.2.11 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela maxima autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada a
PROCURADORIA e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
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15.2.12 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,

impeditiva da prestação dos serviços;

15.2.13 0 conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstancia superveniente que

desabone ou que afete a idoneidade ou a capacidade técnica ou financeira da empresa

participante implicará necessariamente na rescisão contratual, se o contrato já tiver sido

assinado.

15.3 Os casos de rescisão a seguir discriminados dependem de interposição judicial para a sua

execução, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa:

15.3.1 A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 desta Lei;

15.3.2 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações

assumidas até que seja normalizada a situação;

15.3.3 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração

decorrente da prestação dos serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em

caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja

normalizada a situação;

15.3.4 A não liberação, por parte da Administração, de area, local ou objeto para a prestação

dos serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas

no projeto;

15.4 Verificada a rescisão contratual, cessarão automaticamente todas as atividades da contratada

relativas a prestação dos serviços descritos no Contrato.

15.5 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurados o contraditório e a ampla defesa;

15.6 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE

poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados,

já calculados ou estimados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA DISSOLUÇÃO

16.1 0 Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita

de uma das partes, com antecedência minima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso

normal da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA
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17.1 Os débitos da CONTRATADA para com o MP/PI, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Divida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente,
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FISCAL DO CONTRATO

18.1 A Coordenadoria de Tecnologia da Informação indicará servidor responsável pela fiscalização
do contrato, nos moldes do artigo 67 da Lei n° 8.666/93 e do Ato PGJ n°462/2013. Oportunamente,
o Procurador-Geral de Justiça ficará encarregado da designação do fiscal para o exercício das
atribuições que lhe são inerentes durante o prazo de vigência do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

19.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, no Diário Oficial Eletrônico do MPPI, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20.1 Fica eleito o foro de Teresina-PI, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do
presente Contrato.

Teresina, as  de  OctrOlbit-0  de 2018

401
Dra. hiartha Celina I (ben Nunes
Procuradora -era de Justiça

Cleandro Alves de Mauraercicin

Procurador-Geral de Justiça

44,att. g 0
Liz Ivanda Evangelista Pires de Carvalho

IP2TEL Serviços de Comunicação Multimidia Eireli Me

CPF5-n,93r- 3673-24-

2  13-1r\Ait, fatv\s‘la kilt  CPF  z ii

Testemunhas

0c ...2qrattt. OCI U 64_

11





Diário Eletrônico do MPPI
ANO II - N°283 Disponibilizayao: Quarta-feira, 31 de Outubro de 2018 Publicação: Quinta-feira, 1 de Novembro de 2018

Município de Esperantina.
Todavia, a investigada permanece no exercicio do Cargo de Nutricionista junto ao Município de Timon/MA e ao Estado do Piaui, lotada em
Teresina/Pl. Referidos entes foram cientificados e provocados por esta Promotoria de Justiça sobre suposta incompatibilidade de horários na
acumulação dos cargos e instauraram procedimento administrativo próprio.
Nesse passo, carece esta Promotoria de Justiça de atribuições para acompanhar eventual ilegalidade na acumulação dos cargos em razão de
incompatibilidade de horários, eis que o suposto ilícito em questão é praticado fora da comarca de Esperantina.
Ressalte-se, uma vez mais, que referidos entes públicos já estão apurando individualmente a citada acumulação ilegal, em procedimento
administrativo próprio, não havendo, a priori, necessidade de intervenção do Ministério Público.
Quanto ao segundo ponto objeto do procedimento, qual seja, a celebração de contrato temporário de prestação de serviços de nutricionista, em
prejuízo á nomeação do representante, cabe destacar que tramita nesta Comarca de Esperantina o Mandado de Segurança autuado sob n°
0800048-02.2017.8.18.0050, em que o representante pleiteia sua nomeação ao Cargo de Nutricionista em razão da contratação temporária
celebrada entre o Município de Esperantina e a sra. Francisca de Fátima Alves do Rego, fls. 134/142
No que tange á eventual ocorrência de improbidade administrativa da gestora municipal local, ao realizar contratação temporária sem concurso
público, é de se consignar que tramita nesta Promotoria de Justiça o Inquérito Civil n° 10/2018 - SIMP n°730/2018, instaurado de Oficio por este
Membro oficiante para verificar toda a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Esperantina quanto ao funcionalismo público, dentre
elas as contratações temporárias, consoante Portaria de fls. 143/145.
Destarte, a atuação ministerial no presente feito se exauriu, não havendo diligências a serem requisitadas ou elementos de prova a ensejar o
ajuizamento de Ação Civil Pública.
CONCLUSÃO
Portanto, alcançado o objetivo a que o Ministério Público se propôs, nada mais resta a fazer senão promover o ARQUIVAMENTO destes autos.
Firme na intenção de evitar o cometimento de falta grave, conforme menciona o §1° do art. 9° da Lei 7.347/85, entendo haver necessidade de
homologação pelo Conselho Superior do Ministério Público do Piaui. Sendo assim, a secretaria desta Promotoria de Justiça deve atentar para a
Resolução n° 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e cientificar o representante. Com o cumprimento desta diligência e no prazo
de até 03 dias (prazo máximo descrito no §1° do art. 10 da dita resolução) encaminhe-se o feito para homologação no Conselho Superior do
Ministério Público.
Cumpra-se, dando baixa no livro de registro de procedimentos.
Esperantina(PI), 05 de Outubro de 2018.
ADRIANO FONTENELE SANTOS
Promotor de Justiça
Titular da PJ de Esperantina

3. LICITAÇÕES E CONTRATOS

3.1. AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO - Pregão Eletrônico n° 40/2018

MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA-GE RAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITACÃO
Pregão Eletrônico n° 40/2018
0 Pregoeiro do MP/PI, Cleyton Soares da Costa e Silva, comunica a todos os interessados a suspensão do Pregão Eletrônico n° 40/2018
(Objeto: Registro de pregos, pelo prazo de 12 meses, para a eventual contratação de empresa especializada para a administração, implantação e
operação de sistema informatizado destinado ao gerenciamento do abastecimento da frota veicular do MP/PI, incluindo o fornecimento e controle
de combustíveis - gasolina, diesel e álcool -, lubrificantes, pegas, acessórios e da aquisição outros itens, serviços de manutenção corretiva e
abastecimento do gerador e rogadeira, nas quantidades e com as especificações contidas no Termo de Referência), diante da necessidade de
análise apurada do pedido de impugnação apresentado pela empresa TICKET LOG - TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A, CNPJ n°
03.506.307/0001-57.
Destarte, o edital será republicado da mesma forma como se deu o texto original.
Teresina, 31 de outubro de 2018.
Cleyton Soares da Costa e Silva
Pregoeiro do MP/PI

3.2. EXTRATO DO CONTRATO N° 38/2018

a) Espécie: Contrato n°. 38/2018, firmado em 25 de outubro de 2018, entre a Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Piaui, CNPJ n°
05.805.924/0001-89, e a empresa IP2TEL SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA EIRELI ME, CNPJ n° 17.493.657/0001-30;
b) Objeto: Contratação de serviço de tecnologia da informação, que permita o tráfego de informações de caráter corporativo entre localidades a
nível estadual simultaneamente, acesso à rede mundial de computadores (internet), de segurança de acesso e dados e monitoramento,
promovendo a solução de serviços de telecomunicações, por meio de rede IP (Internet Protocol) multisservigos, utilizando tecnologia MPLS (Multi
Protocol Label Switching), para assim atender as necessidades de todas as unidades da Procuradoria Geral de Justiça do Piaui e demais
localidades dentro do estado do Piaui, provendo-lhes solução para tráfego de dados, voz e imagens, compreendendo o fornecimento, instalação
e manutenção dos circuitos e equipamentos que compõem a rede de comunicação de longa distância (WAN - Wide Area Network) com
gerenciamento proativo, nas quantidades e com as especificações contidas no Termo de Referência (Anexo l).
c) FundamentoLegal: 0 presente Contrato obedece aos termos do Edital Pregão Eletrônico n° 17/2018, a proposta de pregos apresentada pela
contratada, ás disposições da Lei n° 10.520/02, n° 8.666/93 e do Decreto Estadual n° 11.346/04;
d) Procedimento de Gestão Administrativa:n°. 19.21.0378.0000366/2018-69;
e) ProcessoLicitatório: Sistema de Registro de Preço ATA n° 26/2018 - Pregão Eletrônico n° 17/2018;
f) Vigência: 0 prazo da prestação dos serviços contratados será de, no minim, 24 (vinte e quatro) meses, sem interrupção, contados a partir da
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que haja interesse da Administração e aceitação da parte, conforme dispõe o inciso II do
art. 57, da Lei 8.666/93, e observados os requisitos da Lei;
g)Valor: 0 valor total do Contrato é de R$ 1.485.129,26 (um milhão, quatrocentos e oitenta e cinco mil, cento e vinte e nove reais e vinte e seis
centavos), devendo a importância de R$ 455.507,21 (quatrocentos e cinquenta e cinco mil, quinhentos e sete reais e vinte e um centavos) ser
atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária Anual de 2018;
h) Cobertura orçamentária:Unidade Orçamentária: 25101; Função: 03; Programa: 82;Projeto/Atividade: 2400;Fonte de Recursos: 00; Natureza
da Despesa: 3.3.90.39 - Nota de Empenho: 2018NE01363;
i) Signatários: pela contratada: Sra. Liz Ivanda Evangelista Pires de Carvalho, CPF 958.104.203-20 e contratante, Cleandro Alves de Moura,
Procurador-Geral de Justiça.
Teresina, 31 de outubro de 2018.
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